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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JHONATHAS A. G. SUCUPIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA
AGRAVANTE : INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS GAROTO LTDA
ADVOGADO : JHONATHAS APARECIDO GUIMARÃES SUCUPIRA -

PR042382
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO

DEXIS SICREDI DEXIS
OUTRO NOME : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO

UNIAO PARANA/SAO PAULO - SICREDI UNIAO PR/SP
ADVOGADO : JOSÉ GONZAGA SORIANI - PR018083

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO -
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

 1. Nos termos da jurisprudência da Segunda Seção desta
Corte Superior "a decisão que julga procedente o direito de exigir
contas na primeira fase da ação respectiva ostenta natureza de
sentença, com eficácia predominantemente condenatória
inclusive, a teor do que previsto no § 5º do art. 550 do CPC;
sendo devido o arbitramento de honorários em favor do autor"
(AgInt no REsp n. 1.918.872/DF, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).29/3/2022 4/4/2022

1.1. Com relação ao critério de fixação dos honorários, a
jurisprudência deste Tribunal Superior orienta que deve ser feita
com base no § 8º do art. 85 do CPC, quando não houver
condenação e inexistir qualquer correspondência com o valor da

Incidênciacausa, além de ser inestimável o proveito econômico. 
da Súmula 83 do STJ.

 Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça rever os critérios1.2.
de justiça e de razoabilidade utilizados pelas instâncias ordinárias
para fixação dos honorários advocatícios arbitrados pelo critério
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da equidade, considerando-se tal providência depender da
reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso, obstada
pela Súmula 7 do STJ.

 Agravo interno .2. desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/08/2025 18/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JHONATHAS A. G. SUCUPIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA
AGRAVANTE : INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS GAROTO LTDA
ADVOGADO : JHONATHAS APARECIDO GUIMARÃES SUCUPIRA -

PR042382
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO

DEXIS SICREDI DEXIS
OUTRO NOME : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO

UNIAO PARANA/SAO PAULO - SICREDI UNIAO PR/SP
ADVOGADO : JOSÉ GONZAGA SORIANI - PR018083

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO -
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

 1. Nos termos da jurisprudência da Segunda Seção desta
Corte Superior "a decisão que julga procedente o direito de exigir
contas na primeira fase da ação respectiva ostenta natureza de
sentença, com eficácia predominantemente condenatória
inclusive, a teor do que previsto no § 5º do art. 550 do CPC;
sendo devido o arbitramento de honorários em favor do autor"
(AgInt no REsp n. 1.918.872/DF, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).29/3/2022 4/4/2022

1.1. Com relação ao critério de fixação dos honorários, a
jurisprudência deste Tribunal Superior orienta que deve ser feita
com base no § 8º do art. 85 do CPC, quando não houver
condenação e inexistir qualquer correspondência com o valor da

Incidênciacausa, além de ser inestimável o proveito econômico. 
da Súmula 83 do STJ.

 Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça rever os critérios1.2.
de justiça e de razoabilidade utilizados pelas instâncias ordinárias
para fixação dos honorários advocatícios arbitrados pelo critério
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da equidade, considerando-se tal providência depender da
reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso, obstada
pela Súmula 7 do STJ.

 Agravo interno .2. desprovido

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
interno interposto por JHONATAS A. G. SUCUPIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA e OUTRO, em face de decisão monocrática da lavra deste signatário (fls.
1061/1067, e-STJ), que negou provimento ao recurso especial. 

O apelo extremo foi interposto com amparo nas alíneas "a" e "c" do
permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, assim ementado (fl. 864, e-STJ):

 
AÇÃO DE EXIBIR CONTAS – 1ª FASE. DECISÃO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. INTERLOCUTÓRIA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
OBRIGAÇÃO DO RÉU EM PRESTAR ÀS CONTAS EXIGIDAS PELA PARTE
AUTORA. CONDENAÇÃO ÀS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. POSSIBLIDADE.
PRECEDENTES. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA QUE RECAI SOBRE A PARTE
RÉ. ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS POR CRITÉRIO
DE EQUIDADE (CPC, ART. 85, §8º), PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL.
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA CAUSA,
CONSIDERANDO AS PECULIARIDADES DO CASO. RECURSO CONHECIDO
E PROVIDO.

 

Em suas razões de recurso especial (fls. 875/893, e-STJ), a parte insurgente
aponta, além de dissídio jurisprudencial, ofensa ao art. 85, § 2º, do CPC.

Sustentou, em síntese, a necessidade de a verba honorária de sucumbência
ser arbitrada no percentual de 10% a 20% sobre o valor da causa, afastando a fixação
dos honorários pelo critério da equidade, porquanto, no caso em tela, o julgamento da
primeira fase da ação de exigir contas não discorre acerca de causa de proveito
econômico inestimável ou irrisório, tampouco se trata de valor muito baixo.

Contrarrazões às fls. 967/971, e-STJ. 

Após juízo positivo de admissibilidade (fls.1044/1049, e-STJ), os autos
ascenderam a esta Corte Superior de Justiça.

Em decisão monocrática (fls. 1061/1067, e-STJ), negou-se provimento ao
reclamo ante à incidência do óbice das súmulas 7 e 83, ambas do STJ.

No presente agravo interno (fls. 1071/1081, e-STJ), o insurgente repisa as
alegações expedidas no apelo extremo e pugna pelo afastamento dos óbices
sumulares.
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus
próprios fundamentos.

No caso em tela, a parte recorrente reforça a tese de que o critério1. 
equitativo para fixação de honorários é subsidiário e não se aplica ao caso em tela,
porquanto apenas seria permitido quando o proveito econômico for inestimável ou
irrisório ou, ainda, quando o o valor da causa for muito baixo, conforme art. 85, §8º (fls.
1076-1077, e-STJ). 

Por sua vez, Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias
fáticas da causa, reconheceu a legitimidade passiva da parte recorrente para integrar a
lide (fl. 348, e-STJ):

A parte apelante suscita presente preliminar alegando que não deve figurar no
polo passivo da presente demanda, tendo em vista o caso em comento trata-se
de contrato referente a cartão de crédito consignado que não foi objeto da
negociação quando da aquisição de parte da carteira de negócios do Banco
Cruzeiro do Sul S/A pelo apelante por ocasião oficial realizado em 26.04.2013.

Todavia, o Banco Cruzeiro do Sul S/A – Massa Falida, em suas contrarrazões,
colacionou aos autos os documentos constantes do ID. 8994962 – págs. 318
/329, onde resta demonstrada a aquisição pelo Banco Panamericano S/A pela
carteira referente a Cartão de Crédito Consignado, demonstrando, assim, que
deve ser rejeitada a presente preliminar.

Desta forma, tendo em vista o afastamento da preliminar de ilegitimidade
passiva suscitada pelo Banco Pan S/A, determino a exclusão da Massa Falida -
Banco Cruzeiro do Sul S/A do polo passivo deste processo.

 
Nos termos da orientação jurisprudencial firmada pela Segunda Seção deste

Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp 1.746.072/PR, DJe de , o29/03/2019
CPC/15 introduziu uma ordem de critérios preferenciais para a fixação da base de
cálculo dos honorários advocatícios, afirmando, ainda, serem excludentes entre si, na
medida em que o enquadramento do caso analisado em uma das situações legais
prévias inviabiliza o avanço para a outra categoria.

Confira-se a ementa do julgado:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85,
§§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA
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SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais
na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador,
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor
inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse vencida
a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 20, § 4º);
b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que o proveito
econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) o valor da causa
for muito baixo (art. 85, § 8º).

3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da
verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85,
ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação
da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a uma
das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver
condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art.
85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre
10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico
obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por
fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 85
veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do
proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º
do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se
permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses
em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido.
Segundo recurso especial desprovido.

(REsp n. 1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para o acórdão
Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, DJe de .)29/3/2019

 
No ponto controvertido, assim se pronunciou a Corte de origem quanto à

fixação da verba honorária, em se tratando de primeira fase da ação de exigir contas
(fl. 871, e-STJ):
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Portanto, com a procedência do pedido da parte autora, consistente na
condenação da parte adversa à prestação das contas exigidas), a parte ré,
restando sucumbente/vencida na primeira fase da ação de exigir contas, deve
arcar com os honorários advocatícios, por força do princípio da sucumbência.

Em relação à fixação dos honorários advocatícios, em se tratando de primeira
fase da ação de exigir contas, em que em regra não há condenação, inexiste a
possiblidade de vinculação da verba honorária ao valor da causa, tampouco há
como se apurar eventual proveito econômico obtido pela parte autora,
mostrando-se, assim, inestimável, de sorte que os honorários devem ser
arbitrados seguindo critério de equidade, nos termos do § 8º do art. 85, CPC.

Por conseguinte, vislumbra-se hipótese autorizadora de arbitramento da verba
honorária segundo o critério da equidade.

 

Nos termos da jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior "a
decisão que julga procedente o direito de exigir contas na primeira fase da ação
respectiva ostenta natureza de sentença, com eficácia predominantemente
condenatória inclusive, a teor do que previsto no § 5º do art. 550 do CPC; sendo devido

(AgInt no REsp n. 1.918.872/DF,o arbitramento de honorários em favor do autor" 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 29/3/2022

).4/4/2022

No mesmo sentido: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS. PRETENSÃO DE NATUREZA PESSOAL. PRESCRIÇÃO DECENAL.
ART. 205 DO CC/02. PRIMEIRA FASE. DECISÃO PARCIAL DE MÉRITO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. HARMONIA ENTRE O
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Ação de prestação de contas.

2. A ação de prestação de contas tem por base obrigação de natureza pessoal,
a ela se aplicando a prescrição decenal prevista no art. 205 do CC/02.
Precedentes.

3. Consoante a jurisprudência desta Corte, com a procedência do pedido do
autor (condenação à prestação das contas exigidas), o réu fica vencido na
primeira fase da ação de exigir contas, devendo arcar com os honorários
advocatícios como consequência do princípio da sucumbência.

4. Agravo interno no recurso especial não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.952.570/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .) 6/12/2021 9/12/2021 (Grifou-se)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS. PRIMEIRA FASE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
CABIMENTO. CRITÉRIO. EQUIDADE. PRECEDENTE. DECISÃO MANTIDA.
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AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de : Aos9/3/2016
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O art. 932 do NCPC autoriza que o relator julgue monocraticamente recurso
inadmissível ou aplique jurisprudência consolidada desta Corte, conforme
ocorreu no caso.
3. A jurisprudência desta Corte entende ser cabível, na primeira fase da ação de
exigir contas, a condenação ao pagamento das verbas sucumbenciais.
4. A Terceira Turma desta Corte firmou entendimento no sentido de que a
fixação dos honorários advocatícios na primeira fase da ação de exigir contas
deve ser feita com base no § 8º do art. 85 do NCPC, por não haver condenação,
inexistir qualquer correspondência com o valor da causa e ser inestimável o
proveito econômico. Precedente.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.951.196/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .) 26/9/2022 28/9/2022

 

 Com relação ao critério de fixação dos honorários, a jurisprudência
deste Tribunal Superior orienta que deve ser feita com base no § 8º do art. 85 do CPC,
por não haver condenação, inexistir qualquer correspondência com o valor da causa e
ser inestimável o proveito econômico. 

Nesse sentido: 

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. PRIMEIRA FASE.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE
SUCUMBÊNCIA DEVIDOS. ARBITRAMENTO. CRITÉRIO. EQUIDADE.

1. Ação de exigir contas ajuizada em , da qual foi extraído o presente08/05/2019
recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 13/03/2020

.09/06/2020

2. O propósito recursal é decidir sobre a fixação de honorários advocatícios na
primeira fase da ação de exigir contas.

3. No âmbito da Segunda Seção, é uníssono o entendimento de que, com a
procedência do pedido do autor (condenação à prestação das contas exigidas),
o réu fica vencido na primeira fase da ação de exigir contas, devendo arcar com
os honorários advocatícios como consequência do princípio da sucumbência.

4. Com relação ao critério de fixação dos honorários, a Terceira Turma tem
decidido que, considerando a extensão do provimento judicial na primeira fase
da prestação de contas, em que não há condenação, inexistindo, inclusive,
qualquer correspondência com o valor da causa, o proveito econômico mostra-
se de todo inestimável, a atrair a incidência do § 8o do art. 85 do CPC/2015.

5. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp n. 1.874.920/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .) 4/10/2022 6/10/2022 (Grifou-se)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS. PRIMEIRA FASE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
CABIMENTO. CRITÉRIO. EQUIDADE. PRECEDENTE. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de : Aos9/3/2016
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O art. 932 do NCPC autoriza que o relator julgue monocraticamente recurso
inadmissível ou aplique jurisprudência consolidada desta Corte, conforme
ocorreu no caso.

3. A jurisprudência desta Corte entende ser cabível, na primeira fase da ação de
exigir contas, a condenação ao pagamento das verbas sucumbenciais.

4. A Terceira Turma desta Corte firmou entendimento no sentido de que a
fixação dos honorários advocatícios na primeira fase da ação de exigir contas
deve ser feita com base no § 8º do art. 85 do NCPC, por não haver condenação,
inexistir qualquer correspondência com o valor da causa e ser inestimável o
proveito econômico. Precedente.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.951.196/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .) 26/9/2022 28/9/2022 (Grifou-se)

 
Portanto, o acórdão recorrido está em consonância com a orientação

jurisprudencial firmada no âmbito desta Corte, atraindo a incidência da Súmula 83 do
STJ. 

Por fim, destaca-se que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça rever1.1. 
os critérios de justiça e de razoabilidade utilizados pelas instâncias ordinárias para
fixação dos honorários advocatícios arbitrados pelo critério da equidade, considerando-
se tal providência depender da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso,
obstada pela Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS.
SOBRESTAMENTO DO PROCESSO EM RAZÃO DE REPERCUSSÃO GERAL
DA MATÉRIA PELO STF. DESCABIMENTO. ARTIGOS 384 E 405 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. IRRELEVÂNCIA DA ATA NOTARIAL COMO MEIO DE
PROVA. FUNDAMENTO NÃO INFIRMADO. SÚMULAS 283 E 284/STF.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PROVA REQUERIDA CONSIDERADA
IRRELEVANTE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO VERIFICADO. SÚMULA 83
/STJ. ANÁLISE DA PERTINÊNCIA DE DETERMINADA PROVA. SÚMULA 7
/STJ. ILEGITIMIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E
356/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO NA PRIMEIRA FASE
DA AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAS. REEXAME DO VALOR. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIDO. 
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[...] 5. Segundo entendimento desta Corte Superior, "a decisão que julga
procedente o direito de exigir contas na primeira fase da ação respectiva ostenta
natureza de sentença, com eficácia predominantemente condenatória inclusive,
a teor do que previsto no § 5º do art. 550 do CPC; sendo devido o arbitramento
de honorários em favor do autor" (AgInt no REsp n. 1.918.872/DF, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 29/3/2022

). 4/4/2022 6. A revisão dos critérios utilizados pelas instâncias de origem para a
fixação dos honorários advocatícios é vedada no âmbito do recurso especial

inviabilizando o conhecimento do dissídio jurisprudencial acerca(Súmula 7/STJ), 
do mesmo tema. Precedentes. 7. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 2.076.483/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)22/4/2024 13/5/2024

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DO CONTRATO
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUPOSTA VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS
489 E 1022 DO CPC/15. ANÁLISE DA MATÉRIA NOS TERMOS DA
DEVOLUÇÃO. OMISSÃO NÃO OCORRENTE. IDENTIDADE DE PARTES,
PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CABIMENTO. VALOR DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. SÚMULA 7/STJ.
NÃO PROVIDO. [...] 4. Segundo entendimento desta Corte Superior, "a decisão
que julga procedente o direito de exigir contas na primeira fase da ação
respectiva ostenta natureza de sentença, com eficácia predominantemente
condenatória inclusive, a teor do que previsto no § 5º do art. 550 do CPC; sendo
devido o arbitramento de honorários em favor do autor" (AgInt no REsp n.
1.918.872/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de . 29/3/2022 4/4/2022 5. A revisão dos critérios utilizados para arbitrar
honorários advocatícios demandaria o reexame de fatos e provas, inviável em

. recurso especial, conforme previsto na Súmula n. 7/STJ 6. Agravo interno a que
se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.080.108/RJ, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]4/3/2024 7/3/2024

 

Inafastável, também nesse ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

 Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.2.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JHONATHAS A. G. SUCUPIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA

RECORRENTE : INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS GAROTO LTDA
ADVOGADO : JHONATHAS APARECIDO GUIMARÃES SUCUPIRA - PR042382
RECORRIDO : COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO 

DEXIS SICREDI DEXIS
OUTRO NOME : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO 

UNIAO PARANA/SAO PAULO - SICREDI UNIAO PR/SP
ADVOGADO : JOSÉ GONZAGA SORIANI - PR018083

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - DEVER DE INFORMAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JHONATHAS A. G. SUCUPIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA
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AGRAVANTE : INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS GAROTO LTDA
ADVOGADO : JHONATHAS APARECIDO GUIMARÃES SUCUPIRA - PR042382
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO 

DEXIS SICREDI DEXIS
OUTRO 
NOME

: COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO 
UNIAO PARANA/SAO PAULO - SICREDI UNIAO PR/SP

ADVOGADO : JOSÉ GONZAGA SORIANI - PR018083

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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